
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
SECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO - SGP2

SISTEMA DE APOIO AO PROCESSO LEGISLATIVO

DE	 2009

PL	 01 - 0615 1 2009	 DE	 21/0912009

MOVENTE:	 VEREADOR	 GOULART

CN1

o
o

LO
11."

9,

o

ÉRIA LEGISLATIVA: 

IJETO DE LEI 01 - 0615 / 2009

ACRESCE ITEM 9.2.5 À SEÇÃO 9.2 DO CAMTULO 9 DO ANEXO 1,

INTEGRANTE À LEI N° 11.228, DE 25 DE JUNHO DE 1992, E DA

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. (REF. A CAMPANHA QUE INCENTIVA QUE

TODOS OS TELHADOS E TETOS DAS GRANDES CIDADES SEJAM

PINTADOS DE BRANCO PARA DIMINUIR OS EFEITOS DO AQUECIMENTO

GLOBAL).
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
Gabinete do Vereador Antonio Goulart

I	 ,

Sala das Sessões,

ANTONI

ferribro de 2009.

LART
VEREADOR

1
I Folha n° 	 x5.1  do proc.

-

PROJETO DE LEI N o 01 PL
01- 00615/2009

Acresce item 92.5 à Seção 9.2 do Capítulo 9 do Anexo I,
integrante à Lei n o 11.228, de 25 de junho de 1992,

e dá outras providências.

•	 A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

Art. 1 0 Fica acrescido item 9.2.5 à Seção 9.2 do Capitulo 9 do Anexo I integrante à
Lei 11.228, de 25 de junho de 1992, com a seguinte redação:

"9.2

9.2.5 Os telhados e coberturas das edificações deverão ser de cor branca. (NR)"

Art. 20 As edificações deverão ser adaptadas às disposição desta lei no prazo de 180
(cento e oitenta) dias, contados da data de sua publicação.

Art. 30 As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 40 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.

•
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CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Gabinete do Vereador Antonio Goulart

JUSTIFICATIVA

"One degree less é o nome da campanha do Green Building Council Brasil e
tem como principal objetivo fazer com que as pessoas se conscientizem da
importância de pintar os seus telhados. A campanha incentiva e pede para
que todos os telhados e tetos das grandes cidades sejam pintados de branco
para diminuir os efeitos do aquecimento global.

Segundo estudos da Universidade de Berkeley (CA, USA), cerca de 25% da
superfície de uma cidade é composta de telhados. A imensa maioria desses
telhados são escuros e refletem apenas 20% da luz solar. Se fossem pintados
de branco, compensariam 10t de emissão de CO 2 a cada 100m2. O telhado
branco reflete mais a luz solar e absorve menos calor.

Para se ter uma idéia da grandiosidade do projeto, se 70% dos telhados
fossem pintados de branco, geraria uma compensação ambiental equivalente
à emissão de 11 bilhões de carros por ano. Isso significa tirar das ruas cerca
de 600 milhões de carros por 18 anos. Se em 20 anos todos os telhados
forem pintados, teremos o efeito de retirar metade dos carros que rodam em
todo o mundo.

Com uma atitude extremamente simples podemos fazer alguma coisa. Esses
dados foram pesquisados cientificamente." 1

•	
Pela importância do tema - diminuição do efeito estufa - que faz o projeto
merecedor da atenção de todos, solicito a sua aprovação pelos nobres Pares.

/7/
'Disponível em: www.philips.com.br  —Acesso em: 14/09/09.

Palácio Anchieta :: Viaduto Jacarei, 100- Sala 511 - Bela Vista - São Paulo - SP- 01319-900 	 Tel.: (11) 3396-4233 - Fax: (11) 3396-3969
Site: www.vereadorgoulart.cornbr 	 E-mail: vereadorgoulart©ig.com ,br

•

M
at

ér
ia

 P
L 

61
5/

20
09

. D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 3



áça,

,A61

CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

Papel para informação, rubricado como folha n° 	 3 

do processo n.° 	 — G 'S7  p	 3 / (,9  2Crtg 	 (a) 	
Adelina Cicone Battochio
Assistente Parlamentar

Registro 100.406

Sra. Secretária,
Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento.

Cif/01/07

Inácio Veiga
Supervisor de Controle do Proc. Leg.

SGP-22

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras.
v.:2 -1/ 09/ CS 9

ÂNGELA Ba54LIN ANDRONEI
Secretári de poio Legislativo

SGP-2
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Folha n° 09

Sonia 1...1 ,, -2a S. Ferreira
Procezxso n° 615107
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:11~2
CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL N°615/09

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e no
site www.prefeitura.smov.brilegislação, a respeito do assunto foi localizado o seguinte:

- Lei n° 11.228, de 25 de junho de 1992, que dispõe sobre dispõe sobre as regras gerais e
especificas a serem obedecidas no projeto, licenciamento, execução, manutenção e

• utilização de obras e edificações, dentro dos limites dos imóveis, revoga a Lei n° 8.266, de
20 de junho de 1975, com as alterações adotadas por leis posteriores, e dá outras
providências.

- PL n° 622/08, de autoria do Vereador Nlatalini, dispõe sobre a concessão de isenção
parcial de impostos predial e territorial urbano-IPTU incidentes sobre imóveis que sejam
construidos ou adaptados com as medidas de proteção ambiental que especifica, institui o
programa "edificação ecológica", e dá outras providências.

- PL n° 115/09, de autoria da Vereadora Sandra Tadeu, que dispõe sobre a obrigatoriedade
da instalação do "telhado verde" nos locais que especifica, e dá outras providências.

Cópias da Lei e dos projetos acima indicados acompanham a presente informação.

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do Sr.
Presidente de fls. 01.

)r Legislati - Setor dk Pesq. e Ànálise
rsé Lui ev

Procurad	 réviaor Legislati - Setor dk8Pesq. e Ànálise )3
Wsé LuVevy b(

AB/SP 67. 16	 \

Marcella Falbcn Giacdglia
Procuradora Supervisora do Setor de Pesq. e Análise Prévia

OAB/SP 111.393

•
São Paulo, 28 de se	 bro de 2009

,

,	
)teY

Palácio Anchieta- Maduto arei, 100 Sao Paulo - S3 CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.carnara.qp.gov.br
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Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis

Pesquisa : 11228

Total de referências :

Câmara Municipal de São Paulo

1/1
Título: LEI N o 11.228 25/06/1992 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispoe sobre as regras gerais e especificas a serem obedecidas no projeto, licenciamento,

execuçao, manutençao e utilizaçao de obras e edificaçoes, dentro dos limites dos imoveis,
revoga a Lei n o 8.266, de 20 de junho de 1975, com as alteraçoes adotadas por leis
posteriores, e da outras providencias.

Projeto: Projeto de Lei N o 227/1990 (ver documento)
Autor(es): EXECUTIVO; Luiza Erundina de Sousa

Regulamentação: Decreto n o 32.329/1992 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento)
Decreto no 42.319/2002 - Regulamenta o item 2.1 do Anexo I desta Lei (areas
contaminadas). (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.

Legislação explicativa: Lei n o 8.266/1975 - Aprova o Codigo de Edificaçoes. (ver documento)
Notas complem.: - Lei n o 11.345/1993 - Dispoe sobre a adequaçao das edificaçoes a pessoa portadora de

deficiencia.
- Decreto n o 32.958/1992 - Estabelece medidas simplificadoras para realizaçao de obras e
construçoes em geral.
- Decreto n o 33.673/1993 - Dispoe sobre a instituiçao de sistematica para concessao de
Certificado de Conclusao de edificaçao.
- Decreto n o 37.583/1998 - Para fins do presente Decreto, as condiçoes de adequaçao das
edificaçoes ao uso das pessoas portadoras de deficiencia, deverao observar as disposiçoes
desta Lei e da Lei n o 11.345/1993.
- Decreto n° 37.649/1998 - Passa integrar o Codigo de Obras e Edificaçoes do Municipio, com
o titulo proprio de "Normas de Adequaçao das Edificaçoes a Pessoa Deficiente", a norma NBR
9050, da Associaçao Brasileira de Normas Tecnicas - Normas Tecnicas - ABNT para os efeitos
de aplicaçao das disposiçoes especiais para pessoas portadoras de deficiencia, prevista nesta
Lei.
- Decreto n o 37.712/1998 - Permite a instalaçao, a titulo precario, de equipamento destinado
a estacionamento mecanico vertical para veiculos, que dependera de Alvara de Autorizaçao, a
ser expedido pela Secretaria da Habitaçao e Desenvolvimento Urbano - SEHAB, observado o
disposto nesta Lei.
- Decreto n o 37.814/1999 - Disciplina procedimentos fiscais no ambito das Administraçoes
Regionais, considerando o disposto no item 3.9.2 do Anexo I e no item 7 do Anexo III, desta
Lei.
- Decreto n o 37.886/1999 - A prestaçao de serviços de estacionamento em terrenos vagos e
em edificaçoes licenciadas para uso diverso dessa atividade, em locais permitidos pela
legislaçao de zoneamento em vigor, se fara provisoriamente mediante a expediçao de Alvara
de Autorizaçao, documento esse instituido por esta Lei, regulamentada pelo Decreto no
32.329/1992.
- Decreto n o 38.058/1999 - Dispoe sobre procedimentos de fiscalizaçao de obras particulares;
institui sistematica para concessao de certificados de conclusao para edificaçao, com a
observancia das demais disposiçoes legais vigentes sobre a materia, em especial as
constantes nesta Lei.
- Decreto n o 39.603/2000 - Dispoe sobre a implantaçao de antenas, torres e equipamentos
de telecomunicaçoes.

Alterações: Lei 11.693/1994 - Dispoe sobre requisitos de portas corta-fogo, alterando o item 12.9 do
Codigo de Obras e Edificaçoes, anexo a esta Lei.; (ver documento)
Lei 11.783/1995 - Acrescenta sub-item a seçao 16.1 do capitulo 16 desta Lei.; (ver
documento)
Lei 11.859/1995 - Acrescenta sub-item ao item 9.5.3 da Seçao 9.5 do Capitulo 9 do Anexo 8
desta Lei.; (ver documento)
Lei 11.948/1995 - Altera a redaçao de itens do Anexo I desta Lei.; (ver documento)
Lei 12.936/1999 - Altera a redaçao do subitem 9.3.3.1 desta Lei.; (ver documento)
Lei 13.369/2002 - Acresce o subitem 9.3.1.1 ao Anexo 1 desta Lei.; (ver documento)
Lei 13.779/2004 - Altera a alinea "a" do subitem 10.1.2.1 do Capitulo 10 do Anexo I desta
Lei.; (ver documento)
Lei 14.459/2007 - Acrescenta o item 9.3.5 ao Anexo I desta Lei. (ver documento)
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do 1

Lei i- 11.2283 de 25 de junho de 1992.

Folha RP

Procer?.on° 0-10

Soma Kik-sia S. F',e41;eira.
Rei. 1.00.99e 	

Dispõe sobre as regras gerais e específicas a serem obedecidas no
projeto, licenciamento, execução, manutenção e utilização de obras e
edificações, dentro dos limites dos imóveis, revoga a Lei ng 8.266, de 20
de junho de 1975, com as alterações adotadas por leis posteriores, e dá
outras providências.

Luiza Erundina de Sousa, Prefeita do Município de São Paulo, usando
das atribuições que lhe são conferidas por lei,

Faço saber que a Câmara Municipal, em sessão de 4 de junho de 1992,
decretou e eu promulgo a seguinte lei:

.Art. 1 9 Fica aprovado o Código de Obras e Edificações, que dispõe
sobre as regras gerais, e específicas a serem obedecidas no projeto,
licenciamento, execução, manutenção e utilização das obras e edifica-
ções, dentro dos limites dos imóveis, no Município de São Paulo.

Parágrafo único - Integram a presente lei os Capítulos e Seções do
Anexo I e tabelas constantes dos Anexos il e III assim discriminados:
Anexo I
1. Objetivos
2. Direitos e Responsabilidades
3. Documentos para Controle da AtiVidade de Obras e Edificações
4. Procedimentos Administrativos
5. Preparação e Execução de Obras
6. Procedimentos Fiscais
7. Edificações Existentes
8. Uso das Edificações
9. Componentes - Materiais, Elementos Construtivos e Equipamentos

10. Implantação Aeração e Insolação das Edificações
11 ..Compartimentos
12. Circulação e Segurança	 •
13. Estacionamento
14. Instalações Sanitárias
15. Condições de Instalação e Armazenagem de Produtos Químicos,

Inflamáveis e Explosivos
16. Exigências Específicas Complementares
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•

9.3 Instalações Prediais
A execução de instalações prediais, tais como, as de água
potável, águas pluviais, esgoto, luz, força, pára-raios, telefo-
ne, gás e guarda de lixo observarão, em especial, as NTC.

9.3.1 Não será permitido o despejo de águas pluviais ou servidas,
inclusive daquelas provenientes do funcionamento de equipa-
mentos, sobre as calçadas e os imóveis vizinhos, devendo as

•
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PROJETO DE LEI 01-0622/2008 do Vereador NATALINI (PSDB)
" DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE ISENÇÃO PARCIAL DE IMPOSTOS PREDIAL E
TERRITORAL URBANO - IPTU - INCIDENTES SOBRE IMÓVEIS QUE SEJAM
CONSTRUÍDOS OU ADAPTADOS COM AS MEDIDAS DE PROTEÇÃO AMBIENTAL QUE
ESPECIFICA, INSTITUI O PROGRAMA "EDIFICAÇÃO ECOLÓGICA" -, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS."
A Câmara Municipal de São Paulo decreta:
Art. 1 0 . - Fica concedida isenção parcial no valor correspondente a até 30% (trinta por
cento) do valor total dos Impostos Predial e Territorial Urbano - IPTU - incidentes
sobre imóveis que sejam construídos ou adaptados com as seguintes medidas de
proteção ambiental:
I - utilização de tijolo ecológico, conforme definido no § 1 0 deste artigo, na totalidade
da parte da edificação construída em alvenaria: isenção de 10% (dez por cento) do
valor total do IPTU devido;
II - instalação de telhado verde, também conhecido como telhado vivo ou ecotelhado,
conforme definido no § 2 0 deste artigo, em todos os telhados disponíveis no imóvel
para esse tipo de cobertura: isenção de 15% (quinze por cento) do valor total do IPTU
devido;
III- plantio de árvore na calçada defronte ao imóvel, escolhida entre os tipos
adequados à arborização de vias públicas, ou preservação de árvore já existente,
observando-se a manutenção de área suficiente para sua irrigação: isenção de 5%
(cinco por cento) do valor do IPTU devido.
§1 0 . - Define-se como tijolo ecológico, para fins fixados nesta lei, o tijolo destinado a
uso na construção civil cuja fabricação empregue matérias primas diversas das
tradicionais, tenha custo final mais barato para o consumidor em decorrência da
utilização em sua fabricação de solo, cimento, cal, resíduos de pedreiras ou pó-de-
pedra, entulho oriundo de demolições e construções e resíduos industriais, siderúrgicos
ou petroquímicos, exija, exclusivamente, água para endurecer e prescinda de
cozimento em fornos, sendo o produto final auto-encaixável e capaz de permitir a
dispensa de acabamento.
§20 . - Define-se como telhado verde, telhado vivo ou ecotelhado a cobertura de
edificações na qual é plantada vegetação compatível, com impermeabilização e
drenagem adequadas e que proporcione melhorias em termos paisagístico e termo-
acústico e redução da poluição ambiental.
§3 0 . - Os benefícios de que tratam os incisos I, II e III do artigo 1 0 desta Lei poderão
ser concedidos separadamente ou cumulativamente até limite máximo de 30% (trinta
por cento) do total do IPTU devido.
Art. 20 . - Para obtenção da isenção de que tratam os incisos I e II do artigo 1 0 desta
lei, o proprietário deverá apresentar, junto do pedido de isenção, além de outras
eventuais exigências estabelecidas em lei, documento assinado por engenheiro
devidamente inscrito em seu órgão de classe que ateste o cumprimento das condições
necessárias para a concessão das isenções de que tratam aqueles dispositivos.
Parágrafo Único - O beneficiário será responsável, em todas as hipóteses desta lei,
pela veracidade das informações prestadas, sob pena de perder o direito de isenção
ora instituído.
Art. 3 0 . - Os beneficiários desta lei estendem-se aos compromissários dos imóveis,
desde que devidamente documentados, e aos possuidores a qualquer título, desde que
deles seja a responsabilidade pelo pagamento dos Impostos Predial e Territorial
Urbano - IPTU-, conforme estabelecido em contrato ou termo de cessão.
Art. 40 . - O Poder Público municipal instituirá programa denominado "Edificação
Ecológica" voltado para a difusão da importância e das vantagens da utilização do
tijolo ecológico, da adoção de telhados verdes e do plantio de árvores nas calçadas das
vias públicas municipais.
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Art. 50 • - O Poder Público municipal poderá firmar convênios e parcerias com
universidades, instituições de pesquisa, órgãos de outras esferas de governo e
empresas e entidades particulares para o aperfeiçoamento do tijolo ecológico e do
telhado verde, assim como para a difusão de seu emprego.
Art. 60 . - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.
Art. 70 . - Esta lei será regulamentada, pelo Poder Executivo, no que couber, no prazo
máximo de 60 (sessenta) dias.
Art. 8 0 . - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, gerando efeitos a partir
do ano seguinte, revogadas as disposições em contrário.
Sala das Sessões, de outubro de 2008 Às Comissões competentes."
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PROJETO DE LEI 01-0115/2009 da Vereadora Sandra Tadeu (DEM)
"Dispõe sobre a obrigatoriedade da instalação do "Telhado Verde" nos locais que

especifica, e dá outras providências.
A CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA:
Artigo 1 0 - Os projetos de condomínios edificados, residenciais ou não, com mais

de 3 (três) unidades agrupadas verticalmente, protocolizados na Prefeitura para
aprovação a partir da data de promulgação da presente lei, deverão prever a
construção do "Telhado Verde".

§ 1 0 - Para os fins desta Lei, "Telhado Verde" é uma cobertura de vegetação
arquitetada sobre laje de concreto ou cobertura, de modo a melhorar o aspecto
paisagístico, diminuir a ilha de calor, absorver o escoamento superficial, reduzir a
demanda de ar condicionado e melhorar o microclima com a transformação do dióxido
de carbono (CO2) em oxigênio (02) pela fotossíntese.

§ 20 - O "Telhado Verde" poderá ter vegetação extensiva ou intensiva, de
preferência nativa, e deve resistir ao clima tropical e as variações de temperatura,
além de usar pouca água, de modo a não servir de habitat de mosquitos como o Aedes
aegypti.

Artigo 20 - Somente será admitido como "Telhado Verde" a vegetação composta
basicamente das seguintes camadas:

I - impermeabilização;
II - proteção contra raízes;
III - drenagem;
IV - filtragem;
V - substrato; e
VI - vegetação.
Artigo 3 0 - A área destinada pelas construções edificadas ao "Telhado Verde" será

considerada, para todos os efeitos, como tendo as mesmas características da área
permeável.

Artigo 40 - Para a consecução do "Telhado Verde", o Poder Executivo fica
autorizado a promover cursos e palestras para a divulgação das técnicas
imprescindíveis à realização do projeto, como estrutural, tipos de vegetação, e
substrato.

Artigo 5 0 - Ulterior disposição regulamentar desta Lei definirá o detalhamento
técnico de sua execução.

Artigo 60 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta de
dotações orçamentárias próprias.

Artigo 7 0 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Sala das Sessões, em Às Comissões competentes."
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PARECER N°	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0615/09

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Antonio Goulart, que altera o
Código de Obras e Edificações para acrescer item 9.2.5 à Seção 9.2 do Capítulo 9 do
Anexo I, e assim exigir que todos os telhados e coberturas de edificações sejam de cor
branca.

No que tange apenas aos aspectos jurídicos, o projeto poderá prosperar, visto que versa
sobre Código de Obras e Edificações, cuja competência é tanto do Executivo, quanto
deste Legislativo Municipal.

411 O projeto encontra fundamento no art. 13, I, da Lei Orgânica do Município, no art. 30, I, da
Constituição Federal, bem como no exercício do poder de polícia relativo às construções,
ou à polícia edilícia que, consoante preleciona Hely Lopes Meirelles, "se efetiva pelo
controle técnico-funcional da edificação particular, tendo em vista as exigências de
segurança, higiene, e funcionalidade da obra segundo sua destinação e o ordenamento
urbanístico da cidade".1

Insere-se a propositura no âmbito da regulamentação edilícia, que tem por objetivo não só
o controle técnico-funcional da construção individualmente considerada, mas também o
ordenamento da cidade no seu conjunto.

Encontra fundamento, portanto, no Poder de Polícia do Município, poder inerente à
Administração Municipal para restringir ou limitar direitos em benefício da coletividade,
cuja definição nos é dada pelo art. 78 do Código Tributário Nacional:

"Art. 78 — Considera-se poder de polícia a atividade da Administração Pública que,
limitando ou disciplinando direito, interesse ou liberdade, regula a prática de ato ou
abstenção de fato, em razão de interesse público concernente à segurança, à higiene, à
ordem, aos costumes, à disciplina da produção e do mercado, ao exercício de
atividades econômicas dependentes de concessão ou autorização do Poder Público, à
tranqüilidade pública ou ao respeito à propriedade e aos direitos individuais ou
coletivos".

Segundo ensina Celso Antônio Bandeira de Mello, "pelo poder de polícia o Estado,
mediante lei, condiciona, limita, o exercício da liberdade e da propriedade dos
administrados, a fim de compatibilizá-las com o bem-estar social. Daí que a Administração
fica incumbida de desenvolver certa atividade destinada a assegurar que a atuação dos
particulares se mantenha consoante com as exigências legais, o que pressupõe a prática
de atos, ora preventivos, ora fiscalizadores e ora repressivos" (in Curso de Direito
Administrativo, Ed. Malheiros, 5a ed., pág. 353).

Ampara-se também no art. 13, XX, dessa mesma Lei Orgânica, que disciplina competir à
Câmara Municipal aprovar o Código de Obras e Edificações. Da mesma forma que lhe
compete aprová-lo, por óbvio também lhe cabe alterá-lo, como é o caso do presente
projeto.

1 MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Municipal Brasileiro. São Paulo: Malheiros Editores, 6. Ed., p. 351.
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Ademais, por não se encontrar no rol das matérias cuja iniciativa é privativa do chefe do
Executivo, nada impede que um membro deste Legislativo Municipal dê o impulso oficial
no tocante à matéria relativa a Código de Obras e Edificações.

O mérito sobre a conveniência técnica e oportunidade da alteração pretendida compete à
Comissão de Mérito.

Por versar a propositura sobre matéria de Código de Obras, deverão ser realizadas pelo
menos 02 (duas) audiências públicas durante a tramitação do projeto, conforme art. 41,
inciso VII da Lei Orgânica do Município de São Paulo.

Por fim, insta salientar que a matéria depende da aprovação da maioria absoluta dos
membros, conforme preconiza o art. 40, §2<inciso II, também da Lei Orgânica do

•	 Município.	 .
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SA0 PAULO
SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR

Secretaria de Registro Parlamentar e Revisão

COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO
AMBIENTE

PRESIDENTE: DOMINGOS DISSEI

TIPO DA REUNIÃO: AUDIÊNCIA PÚBLICA
LOCAL: Câmara Municipal de São Paulo
DATA: 19 de maio de 2010

OBSERVAÇÕES:
• Manifestação fora do microfone

11252
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O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Bom dia a todos. Na ausência do

Presidente Domingos Dissei e na qualidade de Vice-Presidente da Comissão de Política

Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, declaro abertos os trabalhos da segunda audiência

pública do ano de 2010.

O projeto da pauta é o PL 30108, de autoria do Vereador Goulart, que "concede

isenção do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU - aos imóveis que especifica, e dá outras

providências. (ref. Isenção a imóveis tombados e a aqueles sujeitos a restrições, inseridos no

limite envoltório de imóveis tombados)".

- Manifestações fora do microfone.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — É que ainda não há Relator designado,

mas, de qualquer maneira, está aberta a palavra àqueles que quiserem dela fazer uso.

A SRA. NAZELI CABRAL — Senhoras, senhores, Sr. Presidente, bom dia. Sou

assistente do Vereador Goulart. Há na pauta cinco projetos de autoria de S.Exa.

Primeiramente, vou me referir ao PL 30/08, que concede isenção de IPTU aos imóveis que

especifica, ou seja, os imóveis tombados pelo Patrimônio Histórico e aqueles que estão no seu

entorno.

O Vereador Goulart entende que é um ônus bastante grande a um proprietário de

• um imóvel tombado mantê-lo dentro das condições absolutamente necessárias para preservar

a memória da Cidade. Esse ônus, na opinião do Vereador, deveria ser repartido com a

Administração Pública. Daí a isenção de IPTU ao proprietário do imóvel e de outros da área

envoltória. Segundo os cálculos por nós solicitados na Consultoria Financeira desta Casa, esse

montante, que na época da elaboração do projeto estava em torno de 3,7 milhão, deve ser

perfeitamente assimilado pela receita vigente relativa ao Imposto Predial.

O Vereador entende que é um projeto de extrema importância, porque não basta

pretender conservar um imóvel, é necessário que se tenha condições para isso; no caso de um

imóvel tombado, esse custo é bastante alto. Então, por essa razão o projeto foi proposto e está

à disposição dos Srs. Vereadores para receber os comentários que julgarem pertinentes para o

violi
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aprimoramento da vontade legislativa do Vereador. Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Não havendo mais ninguém para se

manifestar sobre o projeto, damos por concluída a primeira audiência pública relativa ao PL

30/08.

O segundo projeto da pauta é o PL 415/03, que "dispõe sobre a criação da

modalidade táxi verde movido a gás metano, no Município de São Paulo, e dá outras

providências". Relator: Vereador Claudio Prado.

Não havendo ninguém para se manifestar sobre o projeto, damos por concluída a

•	 primeira audiência pública relativa ao PL 415/03.

O terceiro projeto da pauta é o PL 539/09, de autoria do Vereador Goulart, que

"Estabelece diretrizes para a instalação de caçambas de lixo de uso comum, destinadas à

coleta de resíduos de construção civil acima de 50 kg, e dá outras providências". Relator:

Vereador Chico Macena.

Tem a palavra a Sra. Nazelias.

A SRA. NAZELI CABRAL — Relativamente ao PL 539/09, todos sabemos que as

diretrizes e princípios relativos aos resíduos sólidos oriundos da construção civil prevêem e

devem respeitar o reaproveitamento, a reciclagem, o descarte racional e a organização dos

1110 pontos de entrega. O que ocorre é que algumas pessoas têm condições de adquirir uma

caçamba para recolher seus resíduos sólidos, mas a grande maioria da população da cidade

de São Paulo não tem condições de fazer isso. Então, todo esse resíduo das pequenas

construções, que são de iniciativa das famílias, acaba por ser jogado em qualquer canto, nas

margens de rios e represas. Foi pensando nesse problema e na preservação dos mananciais

da Cidade como um todo que o Vereador Goulart pensou a Prefeitura pudesse colocar em

pontos estratégicos de cada uma das regionais, de cada um dos bairros, uma caçamba, a

exemplo do que fazemos normalmente, para que esses resíduos sejam nela depositados, e

que a Prefeitura se encarregue de encaminhar isso, dentro daquilo que já está disciplinado.

Então, a ideia básica e central desse projeto é evitar a possibilidade, de pessoas

ioli
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que não têm como alugar uma caçamba, jogarem resíduos sólidos, que podem, sim, ser

reaproveitados e que podem ser reciclados em qualquer ponto da Cidade.

Talvez a Prefeitura, por meio das Subprefeituras, disponibilizando caçambas

nesses pontos estratégicos, recolhendo esse material, que pode ser reaproveitado, possa

minimizar esses efeitos nocivos ao meio ambiente.

Estamos abertos a sugestões. Obrigada.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Não havendo mais ninguém para se

manifestar sobre o projeto, damos por concluída a primeira audiência pública relativa ao PL

• 539/09.

O quarto projeto da pauta é o PL 615/09, de autoria do Vereador Goulart, que

"acresce item 9.2.5 à seção 9.2 do capítulo 9 do anexo I, integrante à Lei n° 11.228, de 25 de

junho de 1992, e dá outras providências. (ref. a campanha que incentiva que todos os telhados

e tetos das grandes cidades sejam pintados de branco para diminuir os efeitos do aquecimento

global)". Relator: Vereador José Police Neto.

Tem a palavra a Sra. Nazeli.

A SRA. NAZELI CABRAL — Esse me parece um dos projetos mais importantes que

o Vereador Goulart apresentou nesses últimos meses, porque trata-se de assimilar no

• Município de São Paulo a campanha da Green Building Council Brasil chamada One Degree

Less, que consiste em pintar os telhados de branco, porque a cor branca reflete os raios

solares e tem a capacidade de minimizar o efeito estufa. Para se ter uma ideia da

grandiosidade dessa medida de pintar os telhados de branco, se 70% dos telhados fossem

pintados de branco, geraria uma compensação ambiental equivalente à emissão de gás

carbônico de 11 milhões de carros por ano. Em 20 anos, teríamos o efeito de retirar metade

dos carros que rodam em todo o mundo.

Essa não é uma medida inovadora, porque as grandes comunidades em todo o

mundo já estão fazendo isso, os telhados já estão sendo pintados de branco para poder fazer

essa redução.
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Então, é uma medida que eu acho de extrema importância. O Vereador está muito

empenhado nessa campanha, e estamos abertos a sugestões. Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Não havendo mais ninguém para se

manifestar sobre o projeto, damos por concluída a primeira audiência pública relativa ao PL

615/09.

Registro a presença do nobre Vereador Domingos Dissei, Presidente desta

Comissão.

O quinto projeto da pauta é o PL 618/09, de autoria do Vereador Adolfo Quintas,

O que "institui o plano de gerenciamento de destinação ambientalmente adequado de

equipamentos de refrigeração no final da vida útil, e dá outras providências". Relator: Vereador

Paulo Frange.

Não havendo ninguém para se manifestar sobre o projeto, damos por concluída a

audiência pública relativa ao PL 618/09.

O sexto projeto da pauta é o PL 620/09, de autoria do Vereador Goulart, que "altera

dispositivos da Lei n° 14.802, de 26 de junho de 2008 e dá outras providências. (destinação de

óleos lubrificantes servidos)". Relator: Vereador Paulo Frange.

Tem a palavra a Sra. Nazeli.

• A SRA. NAZEL1 CABRAL — Relativamente ao PL 620/09, lembro a todos que esse

projeto altera uma lei que trata da questão dos óleos lubrificantes servidos e à destinação

desses óleos, assunto que já foi objeto de legislação de iniciativa do próprio Vereador Goulart,

que é a Lei 14.802. Naquela oportunidade, o Vereador fez prever na lei o limite, a porcentagem

dos óleos servidos cujo encaminhamento para um novo refino deveria ser comprovado.

Acontece que, com a vigência da lei, percebemos que ela merecia e precisava ser aprimorada.

Essa, então, é a razão dessa lei, que altera o artigo 6° da legislação vigente, de modo a tornar

não mais rígida, mas mais expressas todas as medidas que devem ser tomadas para que se

garanta que esses óleos lubrificantes não sejam vendidos de forma sem muita

responsabilidade pelos estabelecimentos comerciais e acabem por contaminar os lençóis

M
at

ér
ia

 P
L 

61
5/

20
09

. D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 21



Proc. nfl
FL. N°

Elaine
RF 1004

freáticos e o meio ambiente.

Estamos à disposição para qualquer esclarecimento. Obrigada.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Não havendo mais ninguém para se

manifestar o projeto, damos por concluída a primeira audiência pública relativa ao PL 620/09.

Osétimo item da pauta é o PL 623/09, de autoria do Vereador Goulart, que "altera a

redação dos itens 13.1.1 e 13.1.4 do anexo I da Lei 11.228, de 25 de junho de 1992, e dá

outras providências (rebaixamento de guias em postos de combustíveis)". Relator: Vereador

José Police Neto.

•	 Tem a palavra a Sra. Nazeli.

A SRA. NAZELI CABRAL — Sobre o PL 623/09, a vontade legislativa do nobre

Vereador Goulart é de estabelecer um limite maior de distância na questão do rebaixamento

das guias, principalmente em se tratando de postos de gasolina. Quer dizer, esse dispositivo

também interfere na questão das unidades habitacionais uni e multifamiliares, mas o foco de

atenção do Vereador são os postos de gasolina, porque esses estabelecimentos recebem um

fluxo de veículos bastante grande. Se não há um espaço na testada desse imóvel que permita

essa fluidez, o trânsito acaba por ficar congestionado. Então, o Vereador também fez prever na

lei que, quando o posto de gasolina estiver localizado em esquinas, deve ser observado um

111 limite de seis metros em cada um dos ângulos para que não haja nenhum tipo de problema de

acidentes; mas o rebaixamento deve acompanhar a testada do imóvel de forma que o trânsito

não seja prejudicado pelo acesso dos veículos que precisam adentrar os postos de gasolina.

Estamos à disposição para quaisquer esclarecimentos. Obrigada.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Não havendo mais ninguém para se

manifestar sobre o projeto, damos por concluída a primeira audiência pública relativa ao PL

623/09.

Ooitavo projeto da pauta é o PL 707/09, de autoria da Vereadora Mara Gabrilli, que

"determina observância dos parâmetros de segurança estabelecidos para a construção e

manutenção de sistemas de circulação e tratamento de água de piscinas". Relator: Vereador
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Paulo Frange.

Não havendo ninguém para se manifestar sobre o projeto, damos por concluída a

primeira audiência pública relativa ao PL 707109.

O nono projeto da pauta é o PL 730/09, de autoria do Vereador Arselino Tatto, que

"cria o programa municipal de conscientização e conservação para reuso da água proveniente

de aparelhos de ar condicionado nas edificações públicas e privadas e obrigatoriedade de

instalação dos mecanismos de captação e conservação de água em edifícios novos, e dá

outras providências". Relator: Vereador Toninho Paiva.

•

	

	 Não havendo ninguém para se manifestar sobre o projeto, damos por concluída a

primeira audiência pública relativa ao PL 730/09.

O décimo e último projeto da pauta é o PL 756/09, de autoria do Vereador Adilson

Amadeu, que "altera dispositivos da Lei n° 14.223, de 26 de setembro de 2006, e dá outras

-	 providências. (sobre a ordenação dos elementos que compõem a paisagem urbana do

Município de São Paulo - Lei Cidade Limpa)". Relator: Vereador Claudio Prado.

Não havendo ninguém para se manifestar sobre o projeto, damos por concluída a

primeira audiência pública relativa ao PL 756/09.

Não há mais projetos na pauta. Assim sendo, dou por concluída a primeira

III	 audiência pública da pauta do dia 19/05.

Agradeço a todos a presença, principalmente à Sra. Nozeli Cabral, assessora do

nobre Vereador Goulart, que se manifestou sobre os cinco projetos de autoria do nobre

Vereador.

Estão encerrados os trabalhos.
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O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Bom dia a todos. Está aberta a terceira

audiência pública da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente. Vamos

passar ao primeiro item da pauta, PL 59/10, de autoria do nobre Vereador Atílio Francisco, que

dispõe sobre os elementos na política municipal de valorização do verde e preservação do

meio ambiente, com adoção de paredes verdes, e dá outras providências. O relator é o nobre

Vereador Paulo Frange. Como não há inscritos, passemos ao próximo item, PL 359/07, de

autoria da nobre Vereadora Juliana Cardoso, que dispõe sobre a destinação dos recursos

•	 obtidos pela Prefeitura de São Paulo, acerca de venda dos créditos de carbono, junto ao Aterro

São João e Bandeirantes. O relator é o José Police Neto. Há alguém inscrito? (Pausa)

Tem a palavra o Sr. Álvaro de Abreu Alves.

O SR. ÁLVARO DE ABREU ALVES — Irei relatar a importância do projeto.

Trabalho com a nobre Vereadora Juliana Cardoso. Falarei sobre a importância desse projeto,

destinando créditos de carbono arrecadados com a venda do gás gerado nos dois aterros

sanitários da cidade, tanto o Bandeirantes quanto o São João, onde houve impacto, na área

onde foram instalados os aterros. A nossa cidade já arrecadou, em dois leilões, 71 milhões de

reais com a venda de créditos de carbono. A Secretaria Municipal do Verde e do Meio

111, Ambiente diz ter elaborado projetos para destinação desses recursos na área dos aterros.

Ocorre que, até hoje, tais recursos ainda não chegaram em áreas onde foram gerados os

impactos. O projeto da nobre Vereadora Juliana Cardoso pretende que sejam destinados,

necessariamente, na área onde foram gerados, em São Matheus e Perus, e que haja duas

audiências públicas que deliberem onde devem ser utilizados esses recursos pela comunidade.

Houve parecer legal a esse projeto. A comunidade vem se manifestando constantemente, pela

implantação de parques, principalmente na região de São Matheus, desprovida de parques até

hoje. Nem tudo está sendo ouvido. As audiências públicas são informativas e não deliberativas.

A ideia do projeto é trazer para a população também o direito de pessoas opinarem sobre

recursos arrecadados de créditos de carbono, contribuindo para que aquela região seja
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melhorada ambientalmente. O funcionamento do aterro trouxe várias consequências negativas

para lá.

O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Tem a palavra o nobre Vereador José

Police Neto.

O SR. JOSÉ POLICE NETO — Sr. Presidente, em 2008, o Vereador Paulo Fiorilo

apresentou um projeto de idêntico teor, que teve regular tramitação, e depois foi a arquivo. Há

pequenas mudanças nesse projeto. Avaliaremos tudo isso e, no prazo que a comissão

estabelecer, daremos retorno à comissão.

• O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Ótimo. Então, em não havendo mais

inscrições, agradeço a participação de todos. Estão realizadas as audiências públicas aos PLs

59/10 e ao PL 375109. Passemos ao próximo item, PL 518/99, de autoria do nobre Vereador

Arselino Tatto, que dispõe sobre a instituição do Programa Troque um Pneu Velho por Passe

de Ônibus, e dá outras providências. O relator é o Chico Macena. Há algum inscrito para falar

sobre o projeto? (Pausa) Em não havendo, está realizada a audiência pública ao PL 518/99.

Passemos ao próximo item, PL 603109, de autoria do nobre Vereador Claudio

Fonseca, que dispõe sobre diretrizes de acessibilidade de alunos portadores de deficiência ou

mobilidade reduzida aos estabelecimentos educacionais da rede pública de ensino e dá outras

providências. O relator é o nobre Vereador Toninho Paiva. Há algum inscrito para falar sobre o

projeto? (Pausa) Em não havendo, está realizada a audiência pública ao PL 603/09.

Passemos ao próximo item, PL 643/09, de autoria do nobre Vereador Claudinho de

Souza, que estimula a redução da utilização de embalagens plásticas, Pet, no município de

São Paulo, e dá outras providências. O relator é o José Police Neto. Há algum inscrito para

falar sobre o projeto? (Pausa)

Tem a palavra o nobre Vereador José Police Neto.

OSR. JOSÉ POLICE NETO — Sr. Presidente, farei um breve comentário. A matéria

abordada pelo nobre Vereador Claudio Fonseca está disciplinada de maneira parcial na lei

13.316, de 1° de fevereiro de 2002, que dispõe sobre a coleta de destinação final e reutilização
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de embalagens, garrafas plásticas e pneumáticos e dá outras providências. O projeto é o

489/01, de autoria do nobre Vereador Carlos Alberto Bezerra Jr. Essa matéria também foi

tratada na lei 14.933, de junho de 2009, que instituiu a política de mudanças climáticas no

município de São Paulo. O projeto de lei de autoria dos nobres Vereadores Francisco Chagas,

Arselino Tatto e Goulart, PLs 745/07, 667/08 e 624/09 abordam a mesma matéria. No prazo

regimental, estaremos retornando a esta comissão parecer acerca do projeto de lei 643/09.

O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Em não havendo mais nenhuma

inscrição, está realizada a audiência pública ao PL 643/09.

• Passemos ao próximo item, PL 715/09, de autoria do nobre Vereador Claudio

Fonseca, que dispõe sobre a instalação de banheiros para uso público na cidade de São

Paulo. O relator é o Chico Macena. Há algum inscrito para falar sobre o projeto? (Pausa) Em

não havendo, está realizada a audiência pública ao PL 715/09.

Passaremos ao próximo item, PL 30/08, de autoria do nobre Vereador Goulart, que

concede isenção de IPTU aos imóveis que especifica, referente a imóveis tombados. Tem a

palavra a Sra. Nazeli Cabral, para falar sobre o projeto.

A SRA. NAZELI CABRAL — Sr. Presidente, sou Assistente do nobre Vereador

Goulart. O PL 30/09 pretende dispor sobre isenção de IPTU para imóveis tombados e os

• constantes da área envoltória aos bens tombados. O nobre Vereador Goulart entende que

despesas para manutenção de um imóvel tombado ou constante na área envoltória é muito

grande. Propor uma isenção de IPTU para esses imóveis seria uma forma de contribuir para

que, em tais imóveis que dependem de restauro e manutenção rigorosa, não haja maiores

problemas e ônus para o proprietário. A renúncia de receita não é irrisória, mas muito pequena,

por ser na ordem de 3,7 milhões de reais no exercício em que deve ser entrada em vigor a lei.

A arrecadação, em contrapartida, é na ordem de 2,198 bilhões de reais. O nobre Vereador

entende que está plenamente contemplada essa matéria. A renúncia de receita é pequena,

diante da manutenção e preservação de imóveis tombados. Estou à disposição para o que for

necessário.
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O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Agradecemos a sua colaboração. Há

mais algum inscrito para falar sobre o projeto? (Pausa) Em não havendo, está realizada a

audiência pública ao PL 30109.

Passemos ao próximo item, PL 47110. Quanto a esse projeto, faremos uma

inversão de pauta, deixando-no no final de pauta.

O SR. JOSÉ POLICE NETO — Sr. Presidente, faço uma sugestão, caso o nobre

Vereador Toninho Paiva concorde. Solicito que V.Exa. convocasse esse projeto numa outra

oportunidade, visto que esta Casa tinha pretensão na semana passada, quando o Sr.

Presidente trouxe essa matéria para a segunda audiência, ampliando o debate e tentando uma

deliberação em primeiro, ainda neste semestre. Na reunião de ontem dos Srs. Vereadores,

houve a decisão de deixar essa discussão para o segundo semestre. Sugiro a V.Exa. que

também deixássemos a audiência para uma outra oportunidade, quando houvesse a presença

da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano, assim como a Emurb, hoje SP Obras,

para que possa agora, no mérito, já que esse debate já foi realizado, quanto à

constitucionalidade e legalidade, na audiência pública, realizamos, nesta comissão, esse

importante debate, no mérito. Essa é a minha sugestão que deixo aqui.

OSR. PRESIDENTE (Donato) — Nobre Vereador, inverteria esse item, mas vamos

definir isso até o final dos trabalhos.

Passemos ao próximo item, PL 415/03, de autoria do nobre Vereador Paulo Frange,

que dispõe sobre a criação de mobilidade de táxi, movido a gás metano no município de São

Paulo e dá outras providências. O relator é o nobre Vereador Claudio Prado. Há algum inscrito

para falar sobre o projeto? (Pausa) Em não havendo, está realizada a audiência pública ao PL

415/03.

Passemos ao próximo item, 539/09, de autoria do nobre Vereador Goulart, que

estabelece diretrizes para instalação de caçambas de lixo de uso comum, destinada a coleta

de resíduos da construção civil acima de 50 quilos e dá outras providências. O nobre Vereador

Chico Macena é o relator. Há algum inscrito para falar sobre o projeto? (Pausa)
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Tem a palavra a Sra. Nazeli Cabral para falar sobre o projeto.

A SRA. NAZELI CABRAL — Sr. Presidente, esse projeto de lei tem uma pretensão,

de evitar que os resíduos sólidos gerados por detritos da construção civil sejam lançados de

forma irregular e irresponsável em leitos, encostas e aterros. Quando pessoas têm poder

aquisitivo suficiente para contratarem uma caçamba, resíduos vão lá e se espera que o seu

destino seja regular. Quando isso acontece principalmente nas zonas mais periféricas, pessoas

não têm condições de pagar por uma caçamba. Então, o projeto prevê que o Poder Público

encontre pontos estratégicos em cada uma dessas regiões e bairros, e ali seja instalada uma

caçamba de uso comum. Cada vez que ela estiver preenchida, seria retirada. Com  isso,

espera-se que todos os resíduos que, na maioria dos casos, são acima de 50 quilos, tenham

uma destinação regular e não afetem o meio ambiente. Essa é a intenção do projeto.

Muito obrigada.

O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) Há mais algum inscrito para falar sobre

o projeto? (Pausa) Em não havendo, está realizada a audiência pública ao PL 539/09.

Passemos ao próximo item, PL 615/09, de autoria do nobre Vereador Goulart, que

acresce ao item 9,2.5(?) à seção 9.2 do capítulo 9 do anexo 1, integrante da lei 11.228, de 25

de julho de 1992, e dá outras providências, referente à campanha que incentiva que todos os

telhados e tetos das grandes cidades sejam pintados em branco, para diminuir os efeitos do

aquecimento global. O relator é o nobre Vereador José Police Neto. Tem a palavra a Sra.

Nazeli Cabral, para falar sobre o projeto.

A SRA. NAZELI CABRAL — Muito obrigada, Sr. Presidente. Consideramos esse

projeto um dos mais importantes do nobre Vereador Goulart nesta legislatura. Ele tem um

objetivo extremamente ecológico. Ele pretende que telhados ' sejam pintados de branco para

que possam refletir a luz do sol. Dessa forma, compensarão a emissão de CO2 na atmosfera.

Ele tem uma cláusula, a qual não sei se será possível nessa proporção, de que as edificações

deverão ser adaptadas no prazo de 180 dias após a sanção da lei. Não sei se esse é um prazo

suficiente para que pessoas ou novas construções ou as que tenham de se adaptar possam
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fazer isso. De qualquer forma, é uma medida que pretendemos, seja discutida ou aprimorada,

para contribuirmos com essa campanha.

Muito obrigada.

O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Tem a palavra o nobre Vereador José

Police Neto.

O SR. JOSÉ POLICE NETO — Sr. Presidente, o projeto de autoria do nobre

Vereador Goulart tem tratamento na nossa lei municipal 11.228. O nosso código estabelece

normas para obras e edificações. Dois outros parlamentares atuaram nesse período recente,

• em 2008 e 2009, os Srs. Natalini e Sandra Tadeu, buscando o telhado verde, tentando inserir,

no debate, a possibilidade de telhados na cidade, realizarem alguma atividade, seja drenante,

seja de absorção de água. Vamos discutir agora a tonalidade dada aos telhados e premissas

estabelecidas pelo Vereador Goulart, que vêm de estudos realizados pela universalidade na

Califórnia, nos Estados Unidos, que indicam a possibilidade de redução muito grande de

geração de calor, ocasionando a possibilidade de redução do efeito estufa. Não tenho ainda

conhecimento desses estudos relatados na justificativa do nobre Vereador Goulart. A partir da

audiência do dia de hoje, poderemos aprofundar nosso conhecimento técnico nessa matéria,

para que possamos oferecer a nossa comissão parecer para essa discussão e deliberação.

• O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Construções novas poderiam usar

telhas brancas. Hoje há muitas telhas metálicas. Podem fazer uma exigência de uma pintura

eletrostática, alguma coisa nesse sentido, para que telhas também fossem pintadas de branco

também.

Uma sugestão apenas para ser pensada, porque...

- Manifestação fora do microfone.

O SR. PRESIDENTE (Domingos Disse° — Não havendo mais inscrições, dou por

encerrada a audiência pública do PL 615/09.

Passemos ao próximo item: PL 681/09, de autoria do Vereador Adolfo Quintas, o

qual inclui o plano de gerenciamento de destinação ambientalmente adequado de equipamento
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de recreação no final da vida útil e dá outras providências.

Há alguma inscrição? (Pausa) Não havendo inscrições, dou por encerrada a

audiência do PL 681/09.

Passemos ao próximo item: PL 620/09, de autoria do Vereador Goulart, o qual

altera dispositivo da lei 14.802, de 26 de junho de 2008 e dá outras providências: destinação de

óleos lubrificantes e serviços. Relator: Vereador Paulo Frange.

Há inscrição da Sra. Nazeli, Assessora do Vereador Goulart, por gentileza, tenha a

palavra.

A SRA. NAZELI — Sr. Presidente, senhores, esse projeto do Vereador Goulart é um

aprimoramento de uma lei que também é de sua autoria. Ao longo do processo legislativo

vamos aprendendo e aprimorando os projetos propostos.

Na primeira vez que esse assunto mereceu uma iniciativa do Vereador,

entendíamos que o óleo devia ser destinado ao refino numa proporção que era incompatível

com o que, realmente, poderia ser recolhido. Por exemplo: imaginávamos que poderíamos ter

50% do óleo utilizado sendo devolvido para o refino.

Com o passar do tempo, percebemos que isso não era possível, porque há um

gasto natural no próprio motor e na combustão, e essa quantidade era impossível ser recolhida

411	 pelos postos e pelos prestadores de serviços voltados para essa área.

Então, fizemos novos estudos e, daí, veio este novo Projeto de Lei, que é o 620,

que não só corrige aquela questão, como mantém algumas outras restrições para aqueles que

se proponham a comercializar o óleo lubrificante. Ou seja, quem comercializa o óleo tem que

ter certeza de que esse óleo não contaminará o solo nem terá uma destinação de

contaminação do lençol freático, que ele será recolhido e encaminhado para as usinas de

refinamento dos óleos combustíveis.

É isso.

Muito obrigada.

O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Passemos ao próximo PL, também de

•
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autoria do Vereador Goulart, que altera a redação dos itens 13.1 e 13.4 do anexo I da Lei

11.228, de 25 de junho de 1992 e dá outras providências. Relator: Vereador José Police Neto.

Tem a palavra a Sra. Nazeli.

A SRA. NAZELI — Sr. Presidente, esse projeto pretende que as guias sejam

rebaixadas, principalmente, no caso dos postos de abastecimento na totalidade da sua testada.

Porque isso vinha gerando problemas com o fluxo de trânsito de veículos e, de certa forma,

provocando alguns acidentes.

Com esse projeto prevê uma alteração no Código de Edificações, esse

rebaixamento das guias destinado ao acesso de veículos não poderá ceder a 50% da testada

do imóvel, excetuados aqueles conjuntos de habitações agrupados horizontalmente e os

postos de abastecimento, esses últimos em até 100% da extensão da testada, e o acesso de

veículos em lotes de esquina deverá distar, no mínimo, 6 metros do início do ponto de encontro

do prolongamento dos alinhamentos, quer dizer, excetuam-se também as residências

unifamiliares e os postos de combustíveis.

Pretende-se com essa medida evitar o congestionamento de trânsito, evitando-se

qualquer tipo de acidente e, desta forma, também contribuir para que haja uma melhor

prestação de serviços nesses estabelecimentos.

O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissel) — Tem a palavra o nobre Vereador José

Police Neto.

O SR. JOSÉ POLICE NETO — Sr. Presidente, quero rapidamente argumentar sobre

o projeto de lei, que pretende alterar também o nosso Código e, ao pretender essa alteração,

tenta autorizar o rebaixamento da guia de 100% da testada dos estabelecimentos comerciais

que fazem venda de produtos combustíveis, igualmente pretende liberar a famosa esquina dos

6 metros do encontro de dois logradouros para que possa ter guia rebaixada.

A restrição que verificamos no início desse debate é que o esforço da nossa

Comissão para que a Cidade tenha passeios públicos que estimulem as pessoas a andar, vem

ao encontro com essa proposta, porque, na medida em que se liberam as esquinas para o

M
at

ér
ia

 P
L 

61
5/

20
09

. D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 33



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO FL. N° 29
Proc. n° e -61 4.$ •
Elaine G odx2 vioIi
RF 10046'

—

trânsito de carros, inibe-se, ainda mais, o fluxo de pessoas pelos passeios públicos.

É importante o estímulo a esse debate da atividade econômica organizadamente,

mas não podemos abandonar uma tese tão debatida nesta Comissão de que temos de

preservar nossas calçadas e nossos passeios públicos para a sua finalidade, que não é o

trânsito de carros, mas sim de pessoas.

Solicito à equipe que assessora o nobre Vereador Goulart, que o informe que

estarei à disposição para discutir o tema, acredito que ele precisará de ajuda, pois se

conseguirmos atualizar o debate que a Comissão nos trouxe, no âmbito do Plano Diretor, qual

seja, a devolução do passeio público e das calçadas para a circulação de pessoas, com essa

necessidade do acesso e do fluxo regular dos postos de gasolina.

Mas quero aqui relatar a minha preocupação, em especial, com as esquinas que

protegem o fluxo das pessoas na travessia das quadras. Essa questão me parece fundamental

para o debate, mas como a Assessoria do Vereador Goulart sabe, estaremos à disposição para

construirmos um bom entendimento nessa matéria, importante por conta dessa atividade

econômica revelada na cidade de São Paulo.

O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — É bom destacar, também, que o

Código, a população, a comunidade precisa ficar atenta e fazer denúncia. Porque há muita

gente que tem um lote com testada de 10 metros. Ele rebaixa os 10 metros. Isso não pode

acontecer. Se não, além de colocar em risco as pessoas, não teremos mais onde estacionar os

automóveis, pois numa rua onde não é proibido estacionar e é rebaixada... aí vem o Código de

Trânsito dizendo que não se pode parar o veículo em guia rebaixada. Então, quando há o

exagero, temos de acionar a Subprefeitura para que seja cumprido o Código.

Só uma observação, o Vereador está falando das esquinas, ele tem até a

preocupação do nobre Vereador Police se justifica, até no sentido, também, da sensibilidade.

Temos de verificar porque o problema das esquinas é o da acessibilidade. Aliás, o Código

deveria ser alterado nesse sentido. Já vi umas acessibilidades em meio de quarteirão,

colocando em risco a todos — para o deficiente é um risco violento. Não se pode, no meio de
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um quarteirão fazer uma acessibilidade porque, às vezes, está perto de um ponto de ônibus ou

entre dois veículos estacionados. A travessia tem de ser feita somente nas esquinas.

Então, na ZLT temos de adequar ao problema de acessibilidade e o comentário do

nobre Vereador José Police Neto justifica-se plenamente.

A SRA.	 - Assistente do nobre Vereador Goulart. Só queria

registrar o seguinte: os nossos projetos — e creio que da grande maioria dos Srs. Vereadores

também - eles têm sido muito aprimorados nesta Comissão de Política Urbana. Somos leigos

em relação a muitos assuntos, mas quando se traz um projeto e a Comissão, e os Srs.

• Vereadores e a sociedade civil se manifestam e se pronunciam e incorporamos isso... E essa

audiência pública tem, realmente, esse sentido. Não somos absolutamente fechados. Sempre

nos colocamos à disposição. E na medida em que as sugestões são para aprimorar e que

tocam em aspectos, como esse da acessibilidade — que é fundamental - e da recuperação das

calçadas — matéria que está sendo muito debatida no Plano Diretor o nobre Vereador Goulart

é — e todos sabem — absolutamente aberto para todo tipo de aprimoramento para seus

projetos.

Muito obrigado. Levarei a consideração.

O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Exatamente. O nobre Vereador Goulart

acata sugestões e tem um bom senso muito grande. Esse é um bom projeto. Realmente, nos

postos de gasolina existe esse problema. É uma realidade que deve ser levada em conta.

Não havendo mais inscrições, damos por encerrada a audiência pública do PL 623,

do nobre Vereador Goulart.

PL 707/2009, de autoria da nobre Vereador Mara Gabrilli, que determina a

observância dos parâmetros de segurança estabelecidos para a construção e manutenção do

sistema de circulação e tratamento de águas de piscinas. Relator nobre Vereador Paulo

Frange. Há oradores inscritos? (Pausa) Não. Então, damos por encerrada a audiência pública

do PL 707/2009.

PL 730/2009, de autoria do nobre Vereador Arselino Tatto, que cria o Programa
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Municipal de Conscientização e Conservação para Reuso de Água proveniente de aparelhos

de ar condicionado nas edificações públicas e privadas, e obrigatoriamente a instalação dos

mecanismos de captação e conservação em edificações novas, e dá outras providências.

Relator nobre Vereador Toninho Paiva. Há oradores inscritos? (Pausa).

Notamos que, ao andarmos no Centro da Cidade, percebemos que a água dos

aparelhos de ar condicionado dos prédios cai em nossa cabeça, uma vez que muitos dos

prédios não têm recuo.

Tem a palavra o nobre Vereador José Police Neto.

O SR. JOSÉ POLICE NETO — Sr. Presidente, na realidade, essa é um pouco das

inovações tecnológicas que não se adaptaram, ainda, ã regra construtiva anterior a elas.

V.Exa, relata a presença de prédios que foram construídos à época que nem existia aparelho
,

de ar condicionado e, portanto, nem se imaginava esse processo de adaptação.

O que autor propõe não é só a retirada deste inconveniente, mas, também, o

aproveitamento deste resultado da condensação do ar que, ao se refrigerar, gera um resíduo

que é a água. Então, este é um projeto que devemos debater na Comissão, levando em conta

esses dois aspectos. Um, primorosamente trazido por V.Exa., que é a questão arquitetõnica, e

a adaptação dessas instalações a este desenho urbano tinha, em especial, na região central —

prédios mais antigos, como o Edifício Martinelli, que deve ter um conjunto gigantesco de

aparelhos de ar condicionado expostos na janela. E é lógico, o esforço que deve ser feito, é

que essa tecnologia também permita o resgate dessas fachadas, fazendo com que esses

equipamentos não retirem aquilo que foi o esforço da arquitetura da época, para compor uma

paisagem urbana com muita qualidade. Quando olhamos os quadros que compõem nossa

sala, eles revelam, um pouco, essa origem. E a tecnologia deve, também, nos oferecer

recursos para que estes aparelhos de ar condicionado de parede possam, no futuro, receber

outro tratamento a fim de que não tenha a exposição do equipamento, garantido aquele

desenho arquitetõnico que tanto faz com que gostemos do Centro.

Era só essa pequena observação, Sr. Presidente.
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O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissel) — Essa observação é pertinente. Porque,

no prédio antigo, não se conseguirá o reuso. Pode-se direcionar, talvez, para o passeio, indo

em direção à boca de lobo, uma drenagem.

Mas, nos prédios novos, é comum o reuso. Então, quer dizer, em vez de se

destinar, simplesmente, para uma boca de lobo, se destina, também, para o reuso. Esse é um

bom projeto de autoria do nobre Vereador Arselino Tatto.

Não havendo mais inscrições, damos por encerrada a audiência pública.

PL 756/2009, de autoria do nobre Vereador Adilson Amadeu, que altera a

disposição da Lei 14.223/06 e dá outras providências, sobre a ordenação dos elementos que

compõem a paisagem urbana no município de São Paulo e Cidade Limpa. Relator o nobre

Vereador Claudio Prado. Há oradores inscritos? (Pausa) Não. Dou por encerrada a audiência

do PL 756/09.

PL 47/2010, do Executivo, que dispõe sobre a outorga da gestão de concessão,

visando a criação, confecção e instalação e manutenção de relógios eletrônicos, digitais de

tempo e temperatura, qualidade de ar e outras informações, em abrigos de parada de ônibus

públicos, de passageiros, de totens indicativos de paradas de ônibus, com exploração

publicitária.

Há uma solicitação do nobre Vereador José Police Neto para adiarmos esse item,

porque não houve um consenso dos Srs. Vereadores em primeira votação, no primeiro

semestre. E é, também, através do nobre Vereador Toninho Paiva a concordância, e minha

também.

Portanto, adiaremos essa audiência pública do PL 47/2010, ficando para uma

próxima oportunidade.

Não havendo mais nada a ser tratado, dou por encerrados nossos trabalhos.

Estão encerrados nossos trabalhos.
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PARECER CONJUNTO DAS COMISSÕES REUNIDAS DE POLÍTICA URBANA,
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O
PROJETO DE LEI N 2 615/09.

De autoria do nobre Vereador Antonio Goulart, o presente projeto de lei acresce
item 9.2.5 à Seção 9.2 do Capitulo 9 do Anexo 1, integrante à Lei n-g 11.228, de 25 de junho de
1992, e dá outras providências.

O autor justifica sua propositura com base nos estudos realizados pela Universidade
de Berkeley (CA, USA), que constatou que cerca de 25% (vinte e cinco por cento) da superfície
de uma cidade é composta de telhados, e que estes são predominantemente escuros,
refletindo somente 20% (vinte por cento) da luz solar. Por outro lado, se fossem pintados de
branco refletiriam mais a luz solar e absorveriam menos calor, emitindo 10t (dez toneladas de

• CO2 (gás carbônico) a menos para cada 100m 2 (cem metros quadrados) de telhado pintado.
Amparada nos artigos 13, incisos I e XX, da Lei Orgânica do Município e 30, inciso

I, da Constituição Federal, a Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa
manifestou-se pela Legalidade e Constitucionalidade da propositura.

Considerando que a adoção de "telhados brancos" contribuirá para a melhoria das
condições internas de conforto ambiental das edificações, reduzindo a temperatura ambiente e
consequentemente o consumo de energia, a Comissão de Política Urbana, Metropolitana e
Meio Ambiente manifesta-se Favoravelmente a aprovação da proposição.

Quanto ao aspecto financeiro, a Comissão de Finanças e Orçamento não encontra
nada a opor, uma vez que as despesas decorrentes da execução da lei correrão por conta de
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. Posiciona-se, portanto, com
parecer Favorável ao Projeto de Lei rf 615/09.

Sala das Comissões Reunidas, em 10/////t)

COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITAMA E MEIO AMBIENTE

Vereador Chico Macena

Vereador José Police Neto

Paulo Frange
Secretatia de Registro

::m::

e RivisÔo
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Passemos ao item seguinte.

do proc.
de 20_4_
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lentar

r

Foina n°

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO — SGP.4
NOTAS TAQU1GRÁFICAS SEM REVISÃO FINAL

SESSÃO: 125-SE
DATA: 10/11/2010
FL: 33 DE 57

•

- "PL 615/2009, do Vereador GOULART (PMDB). Acrescenta item 9.2.5 à Seção

9.2 do Capítulo 9 do anexo I, integrante à Lei n 2 11.228, de 25 de junho de 1992, e dá outras

providências. (Ref. A campanha que incentiva que todos os telhados e tetos das grandes

cidades sejam pintados de branco para diminuir os efeitos do aquecimento global). FASE DA

DISCUSSÃO: 1 a' . APROVAÇÃO MEDIANTE VOTO FAVORÁVEL DA MAIORIA ABSOLUTA

DOS MEMBROS DA CÂMARA".

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano - PSDB) - Solicito ao Sr. Secretário que

proceda à leitura do parecer.

- É lido o seguinte:

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano - PSDB) — Em discussão. Não há oradores

inscritos; está encerrada a discussão. A votos o PL 615/09. Os Srs. Vereadores favoráveis

permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de

votação, manifestem-se agora. (Pausa) Está aprovado.•
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Papel para informação, rubricado como folha n2

	 / 020 ,f0 	 (a)
r,Ànnconi

ente Parlamentar
RF 100.742

CAMARA to uni CIPAL DE

SÃO PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

do processo n• 2 O; C IS 	 de 20 oq

À SGP-2

Sra. Secretária

A presente propositura foi aprovada em ia discussão e votação na 125a

Sessão Extraordinária, ocorrida em 10 de novembro de 2010.

17/11/2010

Liz	 s iro
Supervisora de AP io ao Plenário

SGP - 21

Conferido.

17/11/2010

Ângela„Off—A-rir:-~srlreoni-
Secretaria de Apoio Legislativo

SGP-2
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